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    Para todos aqueles que enxergam a Resolução Pacífica de Conflitos como a nova forma de promover a paz mundial.


  




  

    “A experiência cotidiana me diz que cada




    problema começa a se resolver quando




    decidirmos fazer do amor a lei da nossa vida.”




    Mahatma Gandhi


  




  

    PREFÁCIO




    Com muita honra, recebi o convite para prefaciar a presente obra sobre o relevante tema da Mediação de Conflitos, produto do trabalho de quatro mulheres engajadas na promoção da cultura da pacificação social.




    O momento não poderia ser mais oportuno. Em tempos em que se exige cada vez mais a capacidade de adaptação e resiliência às mudanças, os conflitos exigem soluções céleres e efetivas, que por vezes, não são alcançadas com o processo judicial.




    Com efeito, mudanças exigem mais do que normas jurídicas.




    Especialmente, quando se fala em mudança de uma cultura talhada durante séculos, a cultura do litígio, a tarefa não é fácil e, poucos se dispõe a encampá-la. Afinal, é mais fácil seguir o fluxo e as velhas fórmulas preestabelecidas pelas normas jurídicas.




    O conflito se revolve através do processo. O processo termina com a sentença.




    Mas, essas grandes verdades estremecem com um olhar sistêmico. Afinal, são milhões de processos aguardando resolução e tantos outros milhões de pessoas aguardando por uma decisão justa do seu conflito.




    E, para responder à grande demanda por Justiça, criou-se uma verdadeira linha de produção. A cada dia, para otimizar a produtividade, buscam-se ferramentas que agreguem casos juridicamente semelhantes, deixando de lado, por vezes, o diferencial de cada um deles: as pessoas envolvidas, seus sentimentos, expectativas e necessidades.




    As pessoas e os seus conflitos. Eis o grande ponto focal da Política Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos criada pela Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e ratificada pelo Novo Código de Processo Civil.




    Não se trata de uma iniciativa com o raso intuito de aumentar as estatísticas e reduzir os estoques de processos do Poder Judiciário. O objetivo precípuo dos métodos autocompositivos é possibilitar um espaço seguro de diálogo e escuta ativa para que as partes envolvidas no conflito sintam-se à vontade e empoderadas para construir a sua solução, de forma personalizada.




    Além de ser célere, a solução sob medida tem a grande vantagem de considerar as particularidades que permeiam a realidade dos envolvidos. E, dessa forma, reduz-se o risco de inadimplemento e previnem-se novos litígios que tenham a mesma raiz, pois restabelecidos os canais de comunicação entre os envolvidos e vivenciados os benefícios da mediação.




    A presente obra, “MEDIAÇÃO NO SÉCULO XXI: TUDO QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE A ‘NOVA FORMA’ DE RESOLVER CONFLITOS” nos brinda com reflexões importantes sobre a autocomposição, seus benefícios e desafios. As autoras, experientes profissionais da área jurídica, e, com atuação destacada na área autocompositiva, desenvolvem suas reflexões corroboradas em fundamentos doutrinários e práticos, e, nos conduzem ao amplo campo das técnicas de mediação e de comunicação não violenta para incrementar a prática jurídica e elevá-la a outro patamar.




    Após a leitura, nos reforça o sentimento de que, mais do que normas, as mudanças exigem reflexão, engajamento, força, foco e, sobretudo persistência e resiliência.




    Persistência para perseverar seguir pelo caminho oposto ao da grande maioria. Persistência para continuar acreditando na força do diálogo quando seria mais fácil delegar a decisão. Persistência para defender uma causa por vezes mal compreendida ou taxada como de segunda categoria.




    Resiliência para superar as intempéries do caminho. Afinal, o caminho se faz caminhando. Resiliência para aprender com as derrotas pontuais e nos tornar mais fortes para a próxima batalha.




    Sejamos persistentes.




    Sejamos resilientes.




    Sempre.




    Boa leitura!




    Luciana Yuki F. Sorrentino




    Juíza de Direito do TJDFT.




    Coordenadora do Centro de Inteligência da Justiça do Distrito Federal.




    Membro do Centro de Inteligência do Poder Judiciário/CNJ.




    Coordenadora da linha de Pesquisa “Justiça Multiportas”




    do Comitê de Pesquisa Científica do TJDFT.




    Formadora de formadores certificada pela ENFAM.




    Agraciada com o Prêmio Conciliar é Legal 2016 do CNJ, categoria “Juiz Individual”.




    Foi coordenadora do NUPEMEC/TJDFT.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Quatro atuantes Operadoras do Direito unidas por um elo em comum: a Comissão Nacional de Mediação. A militância diária das Doutoras Catharina, Janine, Karla e Márcia aflorou as análises críticas e aplicações práticas sobre as Resoluções Pacíficas de Conflitos provocando a produção desta obra.




    O aculturamento da sociedade brasileira fomenta novas formas na resolução de conflitos. Trata-se de uma nova viabilização e efetivação da cidadania. Esta pesquisa busca a efetivação da cidadania através da mediação como solução consensual da lide.




    Pautadas na sociedade líquida, na liberdade de escolha individual e na transformação da cultura para não buscar mais o litígio e sim uma situação empática a ambas as partes o intuito é que o leitor possa identificar como a mediação tem e desenvolve papel fundamental não somente no ordenamento jurídico com os Operadores do Direito, mas na sociedade civil como essência do Estado Democrático de Direito.




    Ao considerar que a ampla disseminação das técnicas de mediação são ascendentes, a proposta é identificar como o uso dessas ferramentas podem trazer benefícios para o exercício da advocacia. A metodologia empregada na pesquisa é a documental e bibliográfica.




    Com a finalidade de cumprir o objetivo proposto, utilizar-se-á o método dedutivo, partindo-se de conceitos gerais básicos para o desenvolvimento do trabalho (técnicas de mediação) para se atingir um fim (particularidade), que seria a vantagem para a advocacia do uso dessas técnicas.




    O presente estudo almeja a análise e reflexão sobre as particularidades das mediações realizadas no âmbito privado, à luz da disciplina trazida pela Lei Federal nº 13.140/2018, pelo Código de Processo Civil de 2015, pela Resolução nº. 125, Recomendação nº 28/2018 e pelo Provimento nº 67/2018 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.




    Este livro é fruto da insatisfação das Autoras com a escassa doutrina que se debruça sobre tão relevante assunto. O ponto expressivo é abordar os motivos pelos quais a mediação privada ainda não desenvolveu por completo suas potencias, além de apontar aspectos práticos acerca da instrumentalização e particularidades do procedimento de mediação extrajudicial. Será igualmente analisado como advogados e mediadores podem contribuir para a boa prática da mediação ao buscarem uma formação concreta e de alto nível prático e teórico.




    O livro, de forma muito sagaz, permeia a dinâmica das Oficinas de Parentalidade como um instrumento eficaz a ser difundido para as partes em conflito de forma precedente as mediações que envolvam questões familiares como forma de mitigar a exacerbação dos sentimentos e levar os pais a pensarem de uma forma mais ampla sobre o conflito e de uma forma que impacte menos sobre as crianças e adolescentes nele envolvidos.




    A Comunicação Não Violenta – CNV é uma prática típica da Resolução Pacífica de Conflitos. Porém, engana-se quem pensa que é somente na resolução de litígios que a CNV é importante.




    A Comunicação Não Violenta é uma técnica importante para hábitos diários que modificam a realidade social em face as divergências de opinião. Esta obra se desenvolve através da linguagem e da necessidade de se fazer escutar através da empatia. A problemática pauta-se na forma alternativa de resolução de conflitos em meio aos problemas de escuta e fala. As hipóteses envolvem a demanda por novas modalidades não litigiosas na resolução de controvérsias.




    O presente estudo almeja a análise e reflexão sobre as particularidades das preparações anteriores às mediações judiciais ou extrajudiciais. Aborda-se, também, as posturas mentais que dificultam o deslinde eficiente da busca pelo acordo no procedimento da mediação e impedem que as fases de geração de opção se desenvolvam de maneira concreta, além de apontar o que faz a comunicação em audiência de mediação se tornar alienante e como é possível transformá-la em uma comunicação eficaz. Será igualmente analisado como mediadores podem fazer uso de uma percepção sistêmica para uma boa condução das audiências de mediação.




    Por fim, esta obra busca entender o conflito além de uma mera disputa entre partes que divergem. Observar e investigar o jaz subjacente ao próprio conflito. Entender os reais interesses das partes e não se limitar a olhar tão somente o aspecto de algo que é tutelado e “sanado” pelo Poder Judiciário.




    Alcançar o conflito como um processo amplo, que comporta várias abordagens e, que ao lançar mão desse olhar mais generalizado, ou seja, atinge-se esse olhar sistêmico que perpassa por vários aspectos com maior potencial para as próprias resoluções, assim como para a prevenção de conflitos futuros.


  




  

    O ACULTURAMENTO DA MEDIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE CIDADANIA NA SOCIEDADE LÍQUIDA




    A resolução pacífica de conflitos é uma realidade. O que antes era tido como uma idealização hoje é habitualmente aplicável. Os movimentos sociais urgem pela efetivação da justiça.




    Esta efetivação da justiça deve ser compreendida como uma resposta em tempo hábil. Ora, de nada adianta recorrer ao Poder Judiciário se este não consegue acompanhar o dele se espera.




    As modificações, inclusive legislativas, fomentam a transformação da sociedade através das políticas públicas e da resolução pacífica de conflitos. Estes institutos em consonância promovem uma sociedade mais igualitária e um Estado mais atento às necessidades de seu povo.




    Por resolução pacífica de conflitos pode-se compreender formas amigáveis de solucionar o conflito de interesses. A busca, em comum acordo, é que as partes possam falar e serem ouvidas para que se alcance de forma satisfatória alguma solução para o problema colocado em tela com uma resolução através da autocomposição.




    No processo da política pública alguém deve agir. O ator age e tem razão de agir. Um indivíduo age em função do máximo conhecimento possível. É um conhecimento para ação. É conhecimento de uma determinada realidade, determinada percepção, fazendo certas escolhas boas ou não, é uma realidade de forma aproximada1.




    No que tange as políticas públicas, seu conceito está centrado no fluxo de ações e decisões que formam planos de ações para a implementação de políticas públicas. As ações e decisões devem ter por base autoridades que desenvolverão os planos de ação e implementação de políticas públicas2.




    Trata-se de uma ligação com o fluxo situacional, uma vez que este abarca ideias abstratas e que devem se tornar específicas para que haja o meio correto de aplicação e conceituação de políticas públicas. Assim, existem sete itens/conceitos/princípios basilares para a criação de uma ação para implementar as políticas públicas, quais sejam3:




    a) agenda: em que a autoridade seja pública ou privada faz a lista, ilustração daqueles pontos de decisões e ações essenciais para criar uma meta com resultado atingível para as políticas públicas;




    b) elaboração: o momento em que as autoridades deverão identificar como serão introduzidas, elaboradas e realizadas as ações em políticas públicas;




    c) formulação: a qual as ideias já estarão fixas e em acabamento para que as metas e ações das políticas públicas (cabe neste momento observar de que forma tal ação poderá ser implementada nos diversos tipos de políticas públicas);




    d) a fase de execução: é colocada em prática a ação para que sejam executadas as políticas públicas que foram elaboradas pelas autoridades;




    e) fase de acompanhamento da ação em política pública com o intuito de que a sua execução seja fiscalizada e observe todos os itens, aspectos e metas prescritas para a devida execução;




    f) por último observa-se a fase de avaliação que pode ou não ser realizada também no momento da execução (esta fase tem como objetivo avaliar todo o processo de ação para implementar uma política pública).




    Há a necessidade de se falar que o fluxo de decisões e ações são essenciais para a política pública, e como tais para gerar o equilíbrio em um âmbito social e político pode desencadear diversos desequilíbrios. Logo, observa-se que a tentativa de equilibrar através de uma ação poderá causar uma sequência de desequilíbrios.




    Ressalta-se que uma ação é para uma implementação das políticas públicas, assim várias ações deverão servir para diversas implementações. Pode-se, ainda, observar que existem três planos para a criação de uma ação para políticas públicas, tais como4:




    a) Plano Cognitivo: no qual prevalecem as ideias abstratas que têm âmbito geral, mas com substrato de ideias específicas, que terão seus prós e contras avaliados, ou seja, são ideias abstratas com pesos para que seja verificada a possibilidade da ação daquela política pública;




    b) Plano Normativo: trata por sua vez de regular ação por meio de normas jurídicas, haja vista que a ação de política pública intencionada deve seguir, assim como suas autoridades, sejam elas públicas ou privadas, os preceitos de ordem jurídica – normativo;




    c) Plano Instrumental: o qual tratará dos meios possíveis para a execução de políticas públicas em sua ação. Dentro do plano instrumental observa-se o plano metodológico que tem por objetivo a intenção de verificar as metodologias possíveis de acordo com as ações coordenadas para que seja a ação de política pública elaborada, implementada e executada da melhor forma possível.




    d) Ações Coordenadas: tais ações, por sua vez, buscam com que as autoridades ao intentar uma nova ação façam de forma uniforme com as demais ações que causariam o desequilíbrio para gerar o equilíbrio, ou seja, atitudes/ações que estejam em consonância entre si.




    O plano cognitivo é a dimensão do plano de construir a realidade. O mundo é construído e os atores daquela comunidade política estão usando todos os seus recursos simbólicos para construir uma rede causal. É a explicação do problema. No entanto, a política é reestruturação e tem vários atores. A política está sendo construída ou coordenada por uma série de fatores. Trata-se da fenomenologia5.




    Logo, a essência das políticas públicas está em reposicionar as relações entre si e o direito, as quais surgem da limitação da norma e da obrigatoriedade da autoridade em associar à política pública com a norma jurídica, com isso as autoridades públicas ou privadas só poderiam trabalhar com a política pública associada ao ordenamento jurídico, mostrando a crítica ao formalismo jurídico e a necessidade de um reposicionamento6.




    O caminho interpretativo seria um conceito, porém, a interpretação não seria um conceito. Há a relação da Constituição com o dever do Estado, se o direito social é ou não um dever do Estado, caminho interessante sobre o problema que envolve a interpretação de um conceito lógico formal7.




    Todavia, apesar de haver uma política contextualizada, ou seja, informal há uma forma, quando se trata da formação da agenda, pela formalizada, ou seja, momento racional formal da política pública, uma vez que são os ciclos, apesar de não ser extremamente formal. Não é formalização do Direito, mas sociológico, não é algo específico do Direito e sim do campo da política pública, logo, bem no campo da sociologia8.




    Trata-se da configuração de valores, os quais transcendem, por isso é metafísica, dignidade da pessoa humana, autonomia, personalidade, liberdade, subjetividade. A dignidade da pessoa humana em aspectos ocidentais está dialogando nesse contexto com essas configurações individualistas, mas deve ser passível de organização em face da linha sutil para se tornar ilegítimo, mesmo todos sendo elementos culturais9.




    A resolução pacífica de conflitos pode e deve ser fomentada através das políticas públicas, as quais viabilizem uma situação que seja justa para ambas as partes. O próprio Código de Processo Civil em vigor, quando fomenta a mediação, demonstra a preocupação do Estado Brasileiro em desenvolver e disponibilizar para aquele indivíduo que busca a solução do seu litígio uma possibilidade de solução que não seja necessariamente a heterocomposição.




    1. ACULTURAMENTO: A SOCIEDADE LÍQUIDA




    O aculturamento pode ser interpretado como a mudança de uma cultura originária para criar novas perspectivas através de modificações essenciais na sociedade, seja pelo fomento de novos comportamentos, seja por novos procedimentos e/ou novas percepções da realidade cultural do país.




    Uma época se transforma em uma massa informe tendendo a uma mudança constante e implacável. Esta não é a era moderna, nem a pós-moderna, este período pode ser bem identificado como modernidade líquida: um conceito capaz de focar nas transformações que afetam a vida humana no que diz respeito às determinações políticas gerais da vida10.




    Além disso, a modernidade líquida de Bauman é um termo que pode superar o conceito de pós-modernismo, porque basicamente se inclina para o mundo contemporâneo: a realidade em que a vida considera altamente o que é transitório em vez de permanente, o imediato em vez de longo prazo; e considera a utilidade anterior a qualquer outro valor11.




    Consequentemente, é fundamental compreender antecipadamente e profundamente o conceito de liquidez em torno da qual Bauman entrelaça sua reflexão filosófica e sociológica mais recente. Solidez e liquidez são os traços distintivos de duas épocas: modernidade e pós-modernidade, que se torna modernidade líquida no que se refere à existência contemporânea12.




    É uma existência onde a necessidade dá lugar ao desejo que desanima o homem nas constantes mudanças e transformações que afetam a sua vida, e que transformam a identidade de fato em tarefa: cada indivíduo esbarra na autoconstrução que substitui o projeto em si13.




    Na verdade, na era contemporânea, a relação entre o indivíduo e a sociedade está mudando porque os conceitos de identidade, indivíduo e individualidade estão se tornando sem sentido14.




    O mundo exige do indivíduo uma busca constante e cada vez mais polêmica pela identidade e rastreamento de parâmetros de padronização para a obtenção do “papel” de indivíduo, visto que, hoje, a identidade é uma tarefa15.




    Ser um indivíduo na sociedade líquida não significa apenas ser um bom consumidor, mas também um produto competitivo no mercado global. Tal condição não requer apenas a compra de “artigos de moda”, mas, também, a compra de um “corpo da moda” auxiliando na passagem completa da automanipulação de própria fisicalidade, para a escolha real direta e independente do corpo que se quer, por exemplo, para os filhos16.




    Estruturada neste padrão, a visão futurística de Bauman afirma que ser adequado para o global não se contentará por muito tempo a remodelação com base em topoi que são continuamente gerados pelas políticas do mercado global. É importante não só comprar o que torna os indivíduos “adequados” ao contemporâneo, mas, sobretudo mudar a si próprio, a parte mais próxima da possibilidade de manipulação e intervenção17.




    E esta espiral viciosa, que se estende entre a posse e o consumo, é o efeito mais evidente do que Bauman chama de modernidade líquida, que - ao contrário do pós-modernismo - tem uma relação contínua com o processo de modernização, que tem suas origens nos tempos modernos - mas se prolonga e se intensifica até atingir a liquidez deste tempo18.




    Bauman rastreia na estratégia antropofágica teorizada por Lévi-Strauss, a prática de eliminação das diferenças entre os indivíduos. Os lugares antropofágicos contrastam, de fato, com os da repetição, consistindo em duas formas atualizadas, refinadas (modernizadas) que são a separação espacial, os guetos urbanos, o acesso seletivo aos espaços19.




    A estratégia consiste numa chamada “desalienação” de substâncias estranhas: transformar espíritos estranhos para torná-los, através da modificação, idênticos e não mais distinguíveis da origem20.




    Portanto, substitui-se a forma de convívio social, que, no entanto, substitui o sentimento de pertencimento pela necessidade de inclusão. Esse processo exclui inevitavelmente aqueles que não possuem os meios adequados para realizar essa atividade, que, de fato, permanece essencialmente solitária21.




    A definição e a compreensão definir sobre o papel dos intelectuais no desenvolvimento cultural do seu tempo parte da natureza da cultura nos períodos que se convencionou chamar de modernidade e pós-modernidade, examina a formação da categoria de intelectual e sua progressiva passagem da função de legislador à de intérprete22.




    Bauman desenvolve a conceitualização da classe dos intelectuais, o papel do arbítrio dotado de autoridade (que por vezes acompanha o autoritarismo) para transportar, dirigir e completar uma forma de pensamento que se torna socialmente difundido23.




    O Estado, portanto, analisa a possibilidade de uma nova era sem autoridade e encontra métodos eficientes de reproduzir e impor seu poder. É a modificação e a passagem do papel dos intelectuais de legisladores para o papel de intérpretes. Ou seja, é um problema que necessita com urgência de especialistas em tradução entre culturas tradicionais24.




    É justamente sob este aspecto de pertença que o Estado Democrático de Direito passa a fomentar o aculturamento da mediação como uma nova e mais acessível forma de acesso e efetivação da justiça.




    2. A RELAÇÃO ENTRE MEDIAÇÃO E CIDADANIA




    A mediação é uma atividade centrada na educação para a cidadania, autonomia e empoderamento. Embora percebido e praticado sob diferentes perspectivas, este artigo buscará enunciar e refletir sobre teorias e práticas25.




    A mediação tornou-se simbólica e socialmente relevante como prática socioprofissional, numa altura em que as sociedades enfrentam desafios sociais adicionais para lidar com o número crescente de diversidade cultural, linguística e étnica, juntamente com a agitação social, que resulta de condições econômicas26.




    A figura do mediador também se torna cada vez mais relevante como ator capaz de intervir na reconstrução de laços, em interações inexistentes ou frágeis, bem como na prevenção de conflitos, por meio de uma cultura que promove a não violência e a participação responsável27.




    A noção de mediação tem sido amplamente utilizada e associada a múltiplas práticas. Além disso, é possível encontrar nessas práticas um denominador comum na medida em que são fundamentalmente sociais e educacionais28.




    A mediação, mesmo que situada no campo específico da mediação de conflitos (mediação familiar, judicial, escolar, comunitária, entre outras), é uma atividade fundamentalmente educativa, pois tem como objetivo principal que ambas as partes em conflito adotem uma sequência de aprendizagem alternativa para superar o comportamento reativo ou impulsivo estreito que normalmente levaria a uma resposta descontrolada29.




    Nesse sentido, também é possível considerar a mediação como uma cultura de mudança social, que promove o entendimento entre os diferentes participantes do processo de mediação30.




    As diferentes versões sobre a realidade e a promoção da livre tomada de decisão pelas pessoas contribuem para a participação democrática. As práticas de mediação estão orientadas para a coesão social (dimensão social) e a cidadania ativa (dimensão educativa)31.




    Embora as práticas de mediação mais formais ou formalizadas sejam ainda novas, surgiram em contextos diferentes, como em contextos de educação formal como escolas, ou em contextos educativos em o sentido mais amplo, como associações, comunidades ou organizações32.




    O conceito de mediação inclui uma multiplicidade de significados e praxeologias linguísticas, entre os quais se destacam: os modos alternativos de resolução de conflitos - família, local de trabalho, escolas, sociocomunidade, intercultural, entre outros; as modalidades de formação - voltadas para a autonomia, o desenvolvimento, a participação e a transformação socioprofissional e pessoal; os modos de prevenção de conflitos e promoção da interação individual e social; e as modalidades de educação para a mudança social e cultural e para o exercício da cidadania por meio de estratégias e / ou mecanismos de aprendizagem33.




    Dada a trajetória histórica da mediação e as características da sociedade atual, que é marcada em grande medida por dois aspectos com sinais negativos, a desconfiança e o antagonismo34.




    Pode-se perceber que as práticas denotadas pelo termo mediação são diversos e diluídos em atividades que não são mais da competência da gestão de conflitos, mas sim da comunicação, educação e segurança, aumentando assim a confusão conceitual35.




    Se, por um lado, a mediação antes tomava o caminho da consolidação e institucionalização progressivas, o que agora se testemunha é de certa mudança de rumo, que, junto com a proliferação em áreas para além do ethos original de uma técnica especificamente racional para a resolução de conflitos, implica um novo modo de regulação social, onde prevalece a lógica da comunicação36.




    É neste contexto que as diferentes perspectivas e modelos de mediação podem ser melhores enquadradas e compreendidas, pelo que estendem o conceito para além de uma técnica específica no contexto de disputa alternativa ou resolução de conflito que abrange a noção de uma cooperativa, bem como de um processo preventivo, no domínio da cultura da cidadania e da educação para a paz37.




    A mediação, portanto, cobre contextos mais amplos não apenas redutíveis a um modelo predominantemente técnico e instrumental usado para estratégias específicas, mas sim abraçando um modelo de resolução de problemas caracterizado pela busca de uma síntese conciliatória centrada no contato entre as partes em conflito e intervenção de curto prazo38.




    Existem outras práticas de mediação que compõem a chamada mediação de segunda ordem39, isto é, práticas inscritas em modelos construtivistas, cujos objetivos vão além da dimensão corretiva ou restaurativa que está focada na resolução de problemas e abordagens preventivas, que são regenerativas e até criativas em personagem40, e visam a transformação de indivíduos e situações. A mediação tende a ser um fim em si mesma e não simplesmente um meio - uma cultura de mudança social - apoiada por um espírito mediador41.




    Os mediadores expressam uma autoimagem e expectativas geralmente positivas em relação ao seu trabalho. Essas expectativas permitem destacar não só a relevância social e educacional da mediação, mas também a autopercepção dos mediadores e dos demais Operadores do Direito na importância dos procedimentos mediatórios na sociedade atual, que revelou forte compromisso socioprofissional com os valores da comunicação, interação, educação para a paz, responsabilidade e cidadania42.
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